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PROPOSTA DE PESQUISA:  

GESTÃO DE OFICIALATOS DE JUSTIÇA: PROPOSTA DE INOVAÇÃO NO PODER 
JUDICIÁRIO CATARINENSE 

 

1- INTRODUÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 
PESQUISA  

Os Oficiais de Justiça1 são os servidores responsáveis por dar cumprimento 
às decisões judiciais, realizando diversos atos complexos que materializam o direito e a justiça 
nos casos concretos. O meio pelo qual o juiz determina aos Oficiais o cumprimento de suas 
decisões é o mandado. 

Por exemplo, quando um magistrado decide afastar um homem do lar por atos 
de violência doméstica: o Oficial de Justiça recebe mandado com a ordem, vai até a residência 
do casal e realiza o afastamento. Na oportunidade em que é determinada, por mandado, a busca 
e apreensão de criança para internação em abrigo: o Oficial de Justiça vai até a residência, busca 
a criança e a leva até o local em que estará segura. O Oficial também cumpre mandados de 
prisão civil, penhora, avaliação, citações e intimações diversas, além de realizar outras 
atividades. 

O Poder Judiciário de Santa Catarina possui, atualmente, 112 (cento e doze) 
Comarcas instaladas, sendo que todas elas possuem Oficialatos de Justiça. Existem plantões 
permanentes de Oficiais de Justiça para cumprimento das decisões em regime de urgência, 
durante 24h, todos os dias do ano. As Comarcas maiores possuem Centrais de Mandados2, que 
são coordenadas, normalmente, por Técnico Judiciário Auxiliar, designado para essa função 
gratificada pela Direção do Foro.  

Embora os Oficiais de Justiça façam parte da estrutura judiciária e estejam 
vinculados à direção do foro, as peculiaridades de sua função fazem com que a maior parte de 
suas atividades, que consistem no cumprimento de mandados, sejam realizadas externamente. 
Por não trabalharem junto ao setor decisório (gabinete do magistrado e assessoria) ou de 
tramitação de processos (cartório judicial), tudo o que envolve o Oficialato é um mundo à parte, 
e seu funcionamento é desconhecido da maioria dos demais servidores do Poder Judiciário.  

 
1 Expressão adotada de forma genérica para abranger quatro cargos que exercem atualmente as mesmas funções: Oficiais de Justiça, Oficiais 
de Justiça e Avaliadores, Comissários da Infância e Juventude e Oficiais da Infância e Juventude. Os cargos foram recentemente unificados. 
2 Código de Normas do Poder Judiciário de Santa Catarina:  
(...) Art. 180. A adoção de distribuição centralizada de mandados nas comarcas depende de autorização da Corregedoria-Geral da Justiça e, 
para o seu funcionamento, observar-se-á o disposto neste Código. 
Art. 181. Compete à central de mandados: 
I – receber o mandado, via fluxo eletrônico, e distribuí-lo ao oficial de justiça; (redação alterada por meio do Provimento n. 1, de 1º de 
fevereiro de 2017) 
II – receber o mandado devolvido pelo oficial de justiça; 
III – devolver ao respectivo cartório, via fluxo eletrônico, o mandado cumprido; e (redação alterada por meio do Provimento n. 1, de 1º de 
fevereiro de 2017) 
IV – redistribuir o mandado nas hipóteses cabíveis. 
Parágrafo único. Cabe à central de mandados da comarca de destino distribuir e confirmar valores de mandados compartilhados. (redação 
acrescentada por meio do Provimento n. 1, de 1º de fevereiro de 2017) 
Art. 182. A central de mandados é vinculada diretamente à direção do foro e tem por finalidade o recebimento, a entrega e o controle do 
cumprimento dos mandados expedidos. (redação alterada por meio do Provimento n. 1, de 1º de fevereiro de 2017) 
 



Atualmente, o Poder Judiciário de Santa Catarina bate recordes de 
produtividade em relação a decisões judiciais e produção de atos pelos Cartórios. Entretanto, 
tudo isso acaba por desembocar nos Oficialatos de Justiça, os quais necessitam dar 
cumprimento, ou seja, dar efetividade ao que foi decidido pelos juízes. Para que os Oficiais 
possam bem desenvolver suas funções, é necessário que os Oficialatos e Centrais de Mandados 
sejam organizados, tenham coordenadores justos, que tomem decisões baseadas em critérios 
objetivos, de acordo com os princípios e valores da administração pública e do Poder Judiciário 
Catarinense.  

Entretanto, enquanto alguns Oficialatos estão organizados e funcionam de 
maneira adequada, outros encontram-se em verdadeiro caos. Em ambos os casos, a ausência de 
diretrizes padronizadas sobre a gestão faz com que cada Comarca adote um posicionamento 
diferente frente a situações similares, gerando uma confusão de regras e decisões que não 
atendem ao melhor interesse público ou dos servidores, ainda que tenham a intenção de acertar.  

A inexistência de regras claras e uniformes sobre as questões administrativas 
que envolvem os Oficialatos de Justiça acaba por prejudicar o trabalho dos servidores e sua 
saúde física e mental. Em diversas Comarcas, o número de afastamentos por licenças-saúde é 
alto, já que se soma à grande responsabilidade do cargo, o excesso de trabalho e a falta de 
gestão, gerando estresse, ansiedade e depressão.  

Mostra-se extremamente prejudicial ao trabalho do Oficial de Justiça ter que 
deixar de lado o cumprimento de mandados para discutir com os colegas ou com o coordenador 
da central sobre como resolver problemas administrativos que já deveriam ter soluções 
previamente estabelecidas. A situação agrava-se ainda mais em Comarcas que já estão em crise 
por conta de outros fatores, como falta de servidores e excesso de trabalho. 

Por exemplo, em determinada Comarca, o coordenador da Central de 
Mandados tem dificuldade para utilizar editores de texto e sistemas de informática, de modo 
que elabora as escalas de plantão diário à mão e não segue critério objetivo na ordenação dos 
servidores (gerando sempre desconfiança e sensação de injustiça). Para piorar, não consegue 
elaborar as escalas com antecedência, apresentando apenas no final de cada mês a escala para 
o mês seguinte, o que não permite previsibilidade acerca do dia do plantão e impede que o 
Oficial se organize (tanto no trabalho como na vida privada). 

Em outro exemplo que pode ser trazido à baila, o Oficial que estaria de 
plantão no Natal entrou em licença saúde por 60 (sessenta dias). Em vez de aplicar a regra que 
havia sido combinada anteriormente entre os Oficiais para escolher o substituto, o coordenador 
resolveu abrir o caso para discussão. Como não há diretriz do TJSC acerca de como deve-se 
proceder nesse caso, instalou-se o caos. Em vez de focar no trabalho, agora todos estão 
envolvidos nesse imbróglio e preocupados se terão ou não que abrir mão de seus planos 
natalinos na última hora para fazer o plantão (e como não há norma estabelecendo regra 
objetiva, qualquer um que seja escolhido para fazer a substituição considerar-se-á injustiçado).  

Ainda, outra situação que aflige alguns Oficialatos é a falta ou a precariedade 
de publicidade dos atos da Central de Mandados. Existem soluções adotadas por todo Estado, 
mas elas divergem muito na maneira como são realizadas e no conteúdo que é compartilhado.  
Enquanto alguns utilizam pasta compartilhada em nuvem, outros utilizam grupos em 
aplicativos  (whatsapp, teams...) ou e-mail. Entretanto a alimentação de qualquer plataforma 



com os dados corretos depende da boa vontade de cada Coordenador e não há norma que 
estabeleça como deve ocorrer.       

Em última instância, essas circunstâncias não prejudicam apenas os Oficiais 
de Justiça, mas prejudicam todo o funcionamento da máquina do Poder Judiciário e o próprio 
jurisdicionado, destinatário das decisões judiciais. 

O Objetivo da pesquisa que aqui se propõe é criar um modelo inovador de 
governança e padronização da gestão para Oficialatos de Justiça, que esteja de acordo com os 
princípios e valores da instituição e que atenda aos interesses públicos ao mesmo tempo que 
proporcione organização, previsibilidade, segurança e saúde aos servidores.  

Isso poderá ser obtido ao se trazer para a gestão dos Oficialatos de Justiça as 
boas práticas da iniciativa privada, utilizando como referência, por exemplo, a certificação ISO 
9001.  

Além disso, também é objetivo da pesquisa investigar a necessidade de 
manutenção das Centrais de Mandados, sendo possível a análise de outros modelos de gestão  
em Tribunais de Justiça pátrios e até mesmo no exterior, a fim de buscar inspiração para inédito 
modelo de inovação na gestão dos Oficialatos de Justiça e, possivelmente, maior economia de 
recursos financeiros e de pessoal para o PJSC.  

O produto final da pesquisa poderá ser entregue na forma de um “Manual de 
Gestão para Oficialatos de Justiça”, que contenha as regras e diretrizes a serem seguidas em 
todas as Comarcas e que atenderá aos objetivos anteriormente expostos, de maneira facilitada 
e de fácil implementação.  

Além disso, poderá ser realizado um projeto piloto para aplicação prática nos 
Oficialatos, com diretrizes ambientais, de gestão de pessoas, organização e distribuição do 
trabalho. Por meio de vistorias, os Oficialatos poderão receber certificados ou selos de 
conformidade, como ocorre com as empresas privadas que se alinham às diretrizes da ISO 9001. 

  

2- JUSTIFICATIVA  

As boas práticas de governança e gestão são indispensáveis em qualquer 
organização, pública ou privada. Elas são o fundamento sobre o qual a atividade fim pode ser 
desenvolvida. Além disso, proporcionam segurança, previsibilidade e bem-estar para os 
trabalhadores/servidores, o que permite que um bom serviço possa ser prestado à sociedade.  

Os Oficialatos de Justiça do PJSC não possuem (ou se possuem, são 
pouquíssimas e esparsas) orientações gerenciais e estratégicas que forneçam diretrizes que 
possam ser aplicadas pelos coordenadores das Centrais de Mandados ou seguidas pelos Oficiais 
de Justiça em Comarcas que não possuem central. O resultado disso é a falta de padronização: 
na distribuição do trabalho, na gestão de pessoas, na elaboração de escalas, nos procedimentos 
internos, no meio ambiente do trabalho e etc. Cada Oficialato de Justiça funciona de uma 
maneira diferente. 



Uma proposta inovadora de gestão de Oficialatos de Justiça, trazendo para 
esse setor do Poder Judiciário as boas práticas da iniciativa privada, faria com que o trabalho 
fosse mais organizado e a atividade fim fosse prestada de maneira mais efetiva para a sociedade.  

Ademais, para os Oficiais de Justiça esse novo modelo de gestão seria uma 
mudança de paradigma que traria segurança e estabilidade, para que pudessem, a partir daí, se 
preocupar unicamente em realizar seu trabalho da melhor maneira possível, sem se estressar ou 
perder tempo com questões administrativas e, o mais importante, sabendo que as decisões 
tomadas pelos coordenadores ou colegas estão de acordo com diretrizes impessoais e 
previamente estabelecidas, de modo que não haverá injustiça ou decisão baseada em critérios 
que não sejam objetivos.   

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

A Administração Pública tem passado por muitas transformações nas últimas 
décadas, principalmente pelo intercâmbio que está realizando com outras áreas do 
conhecimento, como se pode observar neste trecho extraído do artigo “Por uma nova 
interpretação das mudanças de paradigma na administração pública” (ANDION, C. 2012): 

“As correntes que emergem nas últimas décadas, como a Pluralista e a do Novo 
Serviço Público vêm lançar novas bases de compreensão da administração pública e 
reconfigurar a sua identidade enquanto campo científico, a partir do diálogo com 
outras disciplinas das ciências sociais, como a ciência política, a sociologia política, a 
geografia e a antropologia. Fazendo isso, elas trazem à tona novos pressupostos 
epistemológicos, teóricos e metodológicos para o campo, promovendo o seu 
enriquecimento.”3 

O Poder Judiciário também está seguindo a mesma dinâmica, embora seja 
ainda um pouco conservador, faz-se extremamente necessário que adote novos métodos de 
trabalho, processos e procedimentos e técnicas de gestão de pessoas. Isso porque, com o 
aumento do número de processos judiciais a cada ano, torna-se indispensável o foco na 
eficiência e na entrega da prestação jurisdicional de forma efetiva e célere.  

“Almquist et al. (2013) destaca que nas últimas três décadas a gestão das organizações 
do setor público vem passando por grandes transformações, que propiciam o 
surgimento de uma nova gestão pública que busca atender às críticas feitas ao setor 
público como ineficiente, burocrático e ineficaz. Assim, as diretrizes de gestão do 
setor privado, como governança, migram com seus mecanismos de mercado para o 
setor público.”4  

O intercâmbio de conhecimento entre o Poder Judiciário de Santa Catarina e 
a área da Administração, com o convênio firmado com a UDESC para a realização do Mestrado 
Profissional em Administração demonstra a preocupação e a vontade do órgão em se dedicar a 
essas indispensáveis melhorias.  

 
3 ANDION, Carolina. Por uma nova interpretação das mudanças de paradigma na administração pública. Rio de Janeiro: Cadernos 
EBAPE.BR, 10, 2012. P. 1 a 19. Disponível em: https://periodicos.fgv.br/cadernosebape/article/view/5243. Acesso em: 01/12/2023. p. 15.  
4 ALLEDI FILHO, Cid; et.al. Nova Gestão Pública e Nova Governança Pública: Uma análise conceitual comparativa. Revista Espacios. Vol. 
38, ano 07. P. 06. Disponível em: https://www.revistaespacios.com/a17v38n07/a17v38n07p06.pdf. Acesso em: 01/12/2023. p 06.  



No caso específico dos Oficialatos de Justiça, a utilização de inovadoras 
formas de gestão se torna ainda mais premente, tendo em vista a realidade em que se encontram 
estes setores, necessitando de reformulação, organização e padronização de seus processos. 
Além disso, o foco na gestão de pessoas é fundamental para a boa execução e entrega de 
serviços, no caso, para o efetivo cumprimento das decisões judiciais.   

Conforme salientam CATLAW, Thomas J. e DENHARDT, Robert B.: 

“(...) temos também que manter um sentido de qualidade de vida nas organizações. 
Embora, muitas vezes, pensemos a burocracia pública como um mecanismo 
impessoal, na realidade, em cada contato nosso com organizações públicas, há uma 
longa e complexa cadeia de eventos, percepções e comportamentos humanos que se 
desenvolveram no cotidiano de pessoas muito parecidas conosco. As organizações 
são, na verdade, produto de ações humanas individuais – ações com sentido e 
significado especiais para quem nelas atua. A organização supostamente impessoal é 
o pano de fundo de um mundo muito pessoal.”5  

A implementação de uma gestão baseada em processos, procedimentos e 
indicadores nos Oficialatos de Justiça pode trazer muitos ganhos para a instituição e para o 
destinatário dos serviços, sem contar que também pode melhorar a qualidade de vida e saúde 
dos servidores.  

Por exemplo, a certificação ISO 9001 provoca a mudança e o 
aperfeiçoamento contínuos, e isso só traz benefícios para as instituições, contrariando aquele 
senso comum de que os servidores públicos são acomodados e valorizam a burocracia, mais do 
que foco em resultados e na boa prestação dos serviços.    

“Do ponto de vista social, um setor público inovador que oferece produtos e serviços 
de boa qualidade (facilidade de uso, acesso, oportunidade) pode garantir uma relação 
mais eficaz com os cidadãos. Vigoda-Gadot e colaboradores (2008) afirmam que a 
eficiência do setor público de um país e uma prestação de serviços públicos de boa 
qualidade são vitais para alcançar operações mais transparentes, podendo resultar em 
maior satisfação dos usuários com os serviços oferecidos e em maior nível de 
confiança no setor público.”6  

Uma gestão voltada à qualidade, produtividade e excelência é necessária 
dentro dos Oficialatos de Justiça e um projeto que tem esse objetivo torna-se inovador, na 
medida em que traz para uma área pública diretrizes que são comumente aplicadas apenas à 
área privada e que podem colaborar sobremaneira para a melhoria das atividades realizadas em 
todos os aspectos: meio ambiente de trabalho, gestão de pessoas, coordenação dos 
procedimentos internos e externos.  

Conforme salientado por GUERREIRO RAMOS, a inovação nesse aspecto 
não está na análise isolada dos fatores que se pretende aplicar:  

“A esta altura deveria estar claro, para o leitor, o fato de que num sentido a nova 
ciência das organizações não é realmente nova, porque é tão velha quanto o senso 

 
5 CATLAW, Thomas J.; DENHARDT, Robert B. Teorias da Administração Pública. São Paulo: Cengage Learning, 2017. p. 01,02.   
6 BRANDAO, Soraya Monteiro; BRUNO-FARIA, Maria de Fátima. Inovação no setor público: análise da produção científica em periódicos 
nacionais e internacionais da área de administração. Rev. Adm. Pública [online]. 2013, vol.47, p. 227-248. Disponível em: 
https://periodicos.fgv.br/rap/article/view/7319. Acesso em: 01/12/2023.  
 



comum. O que é novo são as circunstâncias, nas quais precisamos, mais uma vez, 
começar a dar ouvidos ao nosso eu mais íntimo.”7  

A inovação deste projeto que ora é apresentado encontra-se na junção de 
diversos conhecimentos e sua organização e direcionamento a algo inesperado (Oficialatos de 
Justiça), o que pode trazer resultados relevantes e positivos para a instituição, servidores e 
sociedade.  

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa iniciará por meio da aplicação de questionário aos Oficiais de 
Justiça do PJSC e aos coordenadores de Centrais de Mandados, a fim de que sejam obtidos 
dados específicos sobre o funcionamento de cada um dos Oficialatos de Justiça do estado (112 
no total).  

Na sequência, será realizado um levantamento de como funciona a gestão dos 
Oficialatos de Justiça em outros Tribunais de Justiça brasileiros (TJRS, TJSP, dentre outros), e 
em outros países (Portugal e Itália). O levantamento será realizado mediante entrevista com 
servidores que trabalham nos departamentos de interesse e análise de documentação 
eventualmente apresentada (escalas, tabelas, atos normativos e etc).  

Após, serão identificadas outras instituições públicas que possuam projetos 
de gestão similares a este que se pretende desenvolver, a fim de estudar similaridades e soluções 
que já tenham sido encontradas, bem como verificar os resultados obtidos e as experiências 
adquiridas, de modo a utilizar esse conhecimento na elaboração de um projeto consistente e 
efetivo. Por exemplo, projeto GESPRO – Gestão de Promotorias, do MPSC. Essa fase da 
pesquisa será realizada por meio de levantamento documental e entrevistas.  

Paralelamente às pesquisas e entrevistas, será realizada revisão doutrinária e 
bibliográfica acerca do tema, com a metodologia de fichamento. 

As informações colhidas nas pesquisas serão sistematizadas na forma de 
tabelas e gráficos, proporcionando visão ampla dos resultados obtidos. Já as informações 
adquiridas com as entrevistas serão sintetizadas e apresentadas na forma textual, assim como a 
análise dos documentos que eventualmente forem angariados.   

Por fim, todo o material será compilado na dissertação e servirá de subsídio 
para elaboração de “Manual de Gestão para Oficialatos de Justiça”, bem como de um projeto 
piloto para implementação em Oficialatos de Justiça.   

 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

Os resultados da pesquisa sobre Gestão de Oficialatos de Justiça podem ser 
implementados pelo Poder Judiciário nestes setores, proporcionando otimização no 

 
7 GUERREIRO RAMOS, Alberto. A nova ciência das organizações: uma reconceituação da riqueza das nações. Rio de Janeiro: Ed. Da 
Fundação Getúlio Vargas, 1981. p. 201.  



desenvolvimento das atividades, qualidade de trabalho e de vida aos servidores e melhor entrega 
da prestação jurisdicional aos jurisdicionados.  

Isso porque, o objetivo dessa pesquisa é a apresentação de um modelo 
inovador de Gestão de Oficialatos de Justiça que possa ser intuitivamente aplicado aos 
Oficialatos de Justiça do Poder Judiciário de Santa Catarina, padronizando esses setores e 
antecipando a solução de problemas decorrentes da atividade. Para isso, será elaborado  
“Manual para Gestão de Oficialatos de Justiça” e projeto piloto para certificação de Oficialatos 
que atendam às diretrizes previamente indicadas e às boas práticas estabelecidas, a exemplo do 
que ocorre com a certificação ISO 9001.  

 

6- CRONOGRAMA  

A pesquisa será desenvolvida ao longo do Mestrado Profissional em 
Administração, que terá início em 07/03/2024 e duração de 24 meses.  

O exame de qualificação deverá ser realizado até maio de 2025 e a defesa de 
dissertação até fevereiro de 2026.  
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